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23 de fevereiro de 2006
SPAIPA S/AIND. BRASILEIRA DE BEBIDAS-
DRJ/CURITIBA/PR

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLUÇÃO.N°: 303-01.119

MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÂMARA

•

.' . '. ~L'','
...4-L...~ W
/ ~N~LISE DAUDT PRIETO'
• Presidente e Relatora

Processo n°
Recurso nO
Sessão de
Recor~ente
Recorrida

~ormalizado em: O 7 MJ.\R 2006

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Zenaldo Loibman,
Nanci Gama~ Sergio de Castro Neves, Silvio M<!fcOSBarcelos Fiuza, Nilton Luiz
Bartoli e Tarásio Campelo Borges. A~sente o Conselheiro Marciel Eder 'Costa.

RESOLVEM os Meinbro~ da Terceira Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declinar competência para
. julgamento do recurso vOÚllltário ao Egrégio Segundo Conselho de Contrihuintes,ém
razão da matéria, nos termos do voto da relatora." .
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RELATÓRIO

Adoto: o relatório 'da decisão recorrida, que passo a transcrever:

, "Trata o presente processo do Auto de, Infr~ção .no 0001217, ás fls.
11/12, decorrente de auditoria interna nas DCTF dos segundo, terceiro e quarto
trimestres de 1998, em que, consoante descrição dos fatos, à' f1. 12, e anexos; de fls.
13/1~, são exigidos:

\

• Para os períodos de apuração, de maio, junho, novembro e
dezembro de 1998, por "FALTA DE RECOLHIMENTO,
OU 'PAGAMENTO DO PRINCIPAL, DECLARAÇÃO
INEXATA", R$ 172.047,76 de Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com .
enquadramento legal. nos art. 1°, 2°, 3° e 4° da Lei
Complementar nO70/1991; art. 1° da Lei n° 9.249/1995; art.
57 da Lei nO9.430/96; art. 53 e 69 da Lei nO9.532/97; ~ R$
129.035,82 de multa de ofício de 75%, com fundamento no
art. 160 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de. 1966 (Código
Tributário Nacional- CTN), art. 1° da Lei nO9.249, de 26 de
dezembro de 1995, e art. 44, I e S 1°, I da Lei n° 9.430, de 27
de dezembro de 1996, além,dos acréscimos legais;

• Para o período de apuração de agosto de 1998, por "FALTA
DE PAGAMENTO DE MULTA DE'MORA", R$ 34.938,14
de multa isolada em virtude de .pagamento efetuado, após o
vencimento sem as devida multa de mora, com fundamento
no art. 160 da Lei n° 5:172/66; art. 1° daLei nO9.249/95; art.
43 e 44, I e lI, S 1° U e S 2° da Lei nO9.430/96.

À fl. 13 no . "DEMONSTRATIVO DOS CRÉDITOS
VINCULADOS NÃO CONFIRMADOS", consta valor informado na DCTF, a título
de ."VALOR DO DÉBITO APURADO DECLARADO", cujo crédito vinculado,
informado como "COmp s/ DARF - RETen org publ- PJU", em face da existência do
Processo n° 912011533'1-8, não, foi .confirinàdo, sob a ocorrência: "Proc jud não
comprovad", Às' fis. 14/15, no "RELATÓRIO DE AUDITORIA INTERNA DE
PAGAMENTOS INFORMADOS NA 'DCTF", constam valores informados nas
DCTF, a título de "VALOR DO DÉBITO INFORM. NA DCTF C/ VINCULAÇÃO
DE DARF',' cujos DARF não foram confirmados, sob a situação "Pgto não
localizado", e,'a fi. 18, no "ANEXO IV':"- DEMONSTRATIVO DE MULTA E/OU
JUROS A PAGAR - NÃO PAGOS OU PAGOS A MENOR", consta valqr
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informado na DCTF,cujo crédito vinculado, informado como decorrente de DARF -
,Documento de Arrecadação de Receitas ,Federais' foi recolhidQ em atraso sem o
pagamento da devida multa de mora.

• A fiscalização entendeu equivocadamente ter, havido "falta
de recolhimento ou pagamento do principal" déclaração
inexata" e "falta de pagamepto de multa de mora",'relativà a
COFINS,receita.2172; ,

• Não houve falta de recolhimento do tributo, porém, houve
ertquadramento errôneo, pois no campo da- DCTF em que
constou "Compensação refemete ao. prbcesso deveria ter
constatado" Compensação referente ao' processo judicial nO

\

91.20115331-8, da '18 ,Vara Fed~ral de Circunscriç-aõ
judiciária de Londrina -PR", conforme cópia ,do referido
processo em anexo;

.' O débito apurado no valor de R$ 38.209,84 e,ncontra-se
devidamente paga0, conforme DARF em anexo;

• I ,"

• O débito no valor de R$ 16.697;51 refere-se ao PJS do
período de apuração novembro de 1998, cujo REDAR foi
feito em 12/11/1999, conforne DAF em anexo;

• O débito no valor de R$ 74.439,53" receita 2172, encontra-se
devidamente pago, conforme DARF em anexo; ,

• O débito apurado no valor de R$ 768,63, relativo à multa por
pagamento em atraso da 'receita ,2172, encontra-se
devidamente pago, conforme DARF,em anexo;

.• ' Deve se cancelado o presente lançamento já que, pelo que
'. foi exposto, é insubsistente. ,

Antes de seguir para julgamento nesta DRJ, a d~f~sa da c~ntri buinte'
e 'outros .documentos constantes dos autos foram analisados pela autoridade
preparadora, que, as fls. 107/1O, pronunciou--se no sentido de que:

• 'A compensação alégada foi efetuáda em desacordo com o'
, deci~ido no processo judicial;

.' O valor de R$ 38.209,84 'está devidamente recolhido (fl.
103), o sIstema n,ão efetuou a - alocação, porque na
informação ao sistema a data de vencimento foi 01/07/98 ao

I, invés de 10/07/98; ,

,Avp



A:, !Delegaci(i de Julgamento. em CuritibaIPR. cansiderau a
lançamento. pracedente em parte, em decisão. assim ementada:
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• ' O vaIar de R$ )6,697,51 fai infarmada em DCTf cama
COfINS, código 2172, e recolhida c9ma tal em 15/12/98 e,
pasteriarmen~e, alterada para PIS (código.) 8109) par meiia
de REDARF em 21/11/99, mas a cantribuinte .nãa atendeu à
intimaçã~ para campravar c'am base em sua escrituração.
cantábila alegada, restânda, na entanto., clara que. existe
uma situação. semelhante na pracessa 10950.002977/2002-
56, dando. a impressão. quehauve a inversão. de.infarmações;

• O vaIar de R$ 74.439,53 fai infarmada cama sendo da
períada de apuração. 12/98 c/ vencimento em 08/01/99. '0
vaIar fai devidamente recalhida no. vencimento., parém fai
,infarmada na DARF a vencimento errada de 10/01/98, a que
ocasianau a lavratura;' .

• A ,contribuinte ao. recalher a COF1NS i.eferente ao. períada
de apuração. 08/98; na vaIar de R$ 46.584,19, em 15/09/98;
a fez cam atrasa desacampan1).ada da devida muIta de mara
de R$ 768,63, pais a vencimento. era em 10/09/98, sendo.que

. a referida vâlar da multa de mara -samente fai recalhida àpós
ciência da presente auto. de infraçãa." " .

\ ,

, "Assunta: Cantribuição. para a Financiamento. da Seguridade Sacial
- Cafins "

Períada de apuração.: (>1105/1998a 31/05/1998

Ementa: AÇÃO JUDICIAL. DIREITO DE COMPENSAÇÃO DE
DÉBITOSD ESPECÍFICOS. EFEITOS.
A inexistência' de expressa desistência na processa judicial, em
name da interessada, versahda sabre direita de "restituição., cuja
julgamento.. a favar da cantribuinte já transitau em j~.l1gada,
inviabiliza a utilização. administrativa da carrespandente crédito.
para campensaçãa de débitas específicas, canfarme cansta em
DCTF.

Assunta: Cal).tribuiçãü para O Financiamento. da Seguridade Sacial _
Cofins

Períada de apuração.: , 01/06/1998 a 3'0/06/1998, 01/1'1/1998 a
31/12/1998

0ff.
4 '



, Em~nta: LANÇA¥ENTO", AUDITORIA DAS INFORMAÇÕES
,PRESTADAS EM q,CTF; .~ -irnProcedente 6 lançamento de ofício
,';de valores apurados em áuditoria d~ infórmações.pte'stadasem

.'. DCTFna parcela extintapor pagamento~ , i" .
. ,. . ,

Asssunto;cNarinas Gerais de Direi to Tribut~rio

Período d~ apur~ção:'O 1/08/1998 a'31/0811998
. .f" J " ..,' .',- /', ."

Ementà:. MULTA ISOLADA. CABIMENTQ.
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Inconformada, a contribuinte recorre,' tempestivamente, a este
. Cons~lhb,requ/er,en'do sejá decretada a imprâcedêpcía dolançam:ento., ' I
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Lançajnento Procedente, em Parte"
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. . ., Io pagamento após o prazo de vencimento e sem o acrésciJ:no da
" .multa de, mora 'enseja ' a aplicação . da m4ltá" de oficio,' exigida
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Conselheira Anelise Daudt Prieto, Relatora
. ~.' '.

O presente processo trata, na verdade, de auto de infração relativo à'
Contribuição para o Finaciamneto da Seguridade Social - Cofisn é acréscimos,
decorrente de erros ou inconsistências verificadas nas DCTFs _do 1°, 2°, 3°e 4°
trimestres de 1997 e/ou 1998, da empresa supra qualificada.

\,
, ,

A Portaria MF nO 1.i32, de 30/09/2002, amparada no disposto no
Decreto 4;395, de 27/09/2002, trouxe nova redação ao Regimento Interno 'dos
Conse~hos de Contribuintes, 'consubstanciado na Portaria MF 55/1998. Esta, no que
concerne à,competência do Segundo Conselho, dispõe o seguirite: '

\
"Artigo ,8°. Compete ao Segundo Conselho de Contribuintes julgar
os recursos de ofício e voluntários de decisões de primeira instância
sobre a apliCação da legislação referente a:
(...)
111 - Contribuições para o Programa de Integração Social e de
Formação dq Servidor Público (PIS/P,asep)e para o Financiamento
da Seguridade Social (Cofins), quando suas exigências não estejam
lastreadas; no todo ou em parte, em fatos'cuja apuração serviu'para
determinar a prática de infração a dispositivos legais qo Imposto
sobre a Renda; (Redação dada pel~ Portaria MF n° 1.132/20(2)"
(grifei)

\

Por outro lado, o artigo 9° do Regimento Interno, que trata da
competência deste Terceiro Conselho', não faz qualquer alusão ao,PIS.,

, "

Pelo exposto, voto por declinar competência pára julgar este, recurso
ao Egrégio Segundo Conselho de Contribuintes, para onde o presente processo deverá
-ser encaminhado.

Sala das Sess~es, em 23 de fevereiro de 2006
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